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PLANO DE CURSO  
DISCIPLINA: GESTÃO AMBIENTAL  
CARGA HORÁRIA: 80H 
PROFESSORES RESPONSÁVEIS: DR. DORISVALDER DIAS NUNES; DR. MICHEL WATANABE E DRa. ADRIANA 
CRISTINA DA SILVA NUNES 
 
EMENTA:  
 
Fundamentos teóricos da temática Ambiental: histórico e conceitos básicos; Abordagens conceituais e origem da Gestão; 
Teoria dos Bens Comunais; Os principais Tratados Internacionais sobre Meio Ambiente; Instrumentos Econômicos, Legais e 
práticas para a Gestão Ambiental; Gestão e Auditoria Ambiental na Empresa: as certificações de qualidade ambiental; 
Auditorias Ambientais: Tipos, Classificações; Etapas, licenciamentos, Objetivos e Legislação; Laudos, Perícias e Relatórios 
Técnicos Ambientais; Gestão Ambiental e as Unidades de Conservação: aplicação da teoria do equilíbrio dinâmico, Gestão e 
Auditoria Ambiental em Áreas Urbanas; Gestão Auditoria Ambiental na Amazônia; métodos aplicados à Gestão e Auditoria 
Ambiental 
 
OBJETIVOS: 
 
- Estabelecer um debate sobre meio ambiente dentro da noção de multidisciplinaridade;  
- Identificar os principais instrumentos para implementação da Gestão Ambiental; 
- Analisar o papel do Poder Público e as relações entre os diversos atores sociais e o meio ambiente; 
- Discutir o conceito de Desenvolvimento Sustentável a partir da Gestão Ambiental. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:  
 

 Introdução ao Debate Ambiental;  

 Principais conceitos sobre meio ambiente, Gestão Ambiental e Políticas Públicas; 

 Institucionalização da Questão Ambiental no Brasil; 

 Introdução histórica dos principais tratados sobre a temática ambiental; 

 Os bens comunais; 

 A noção de externalidade ambiental; 

 Gestão Ambiental e Legislação: instrumentos e práticas para implementação;  

 Gestão Ambiental na Empresa; 

 Auditoria Ambiental: princípios e práticas 

 O laudo ambiental; 

 Gestão Ambiental aplicada à conservação: uso da teoria do Equilíbrio dinâmico; 

 Gestão Ambiental e a Questão Urbana; 

 Gestão Ambiental na Amazônia; 

 Algumas dificuldades de implementação da Gestão Ambiental na Amazônia. 
 
AVALIAÇÃO:  
 
 A avaliação constará de cinco etapas, com pontuação de 0 a 100 em todas elas. A média final será dada pelo 
somatório das etapas dividido por 5, conforme descrito a seguir: 
 
Avaliação 01 – Presença às aulas dentro dos horários acordados:     0 a 100 pontos 
 
Avaliação 02 – Participação efetiva em sala de aula nos debates, exposições e seminários: 0 a 100 pontos 
 
Avaliação 03 – Participação e Exposição de textos no Seminário Temático:   0 a 100 pontos 
Obs.: Para avaliação 03 os textos serão encaminhados por e-mail a cada pós-graduando 
 
Avaliação 04 – Participação, e Apresentação na forma de seminário do trabalho de Consultoria  
Técnica sobre Gestão em U.C.:       0 a 100 pontos 
Obs.: Para avaliação 04 consultar o Anexo I 
 
Avaliação 05 – Entrega de Relatório sobre a Consultoria Técnica apresentada no Seminário: 0 a 100 pontos 
Obs.: Para avaliação 05 consultar o Anexo II. 
 
MÉTODOS UTILIZADOS:  
 
As aulas serão teórico-expositivas via sistema Google Meet, em função da pandemia do Covid-19.  
 
OBS: Os textos estão divididos em dois blocos:  
Bloco 1 – Textos relacionados às exposições dos docentes em sala de aula na primeira semana. 
Bloco 2 – Textos selecionados para exposição temática dos pós-graduandos no formato de Seminário/Colóquio. Nessas 
apresentações é importante relacionar com a disciplina de Gestão Ambiental e com outros trabalhos similares. 
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ANEXO I (a situação descrita abaixo é hipotética) 

 
Instituto Brasileiro de Ambiência Ecológica 

Processo administrativo ambiental: Fase apuratória e executiva 

Processo nº 23118.000435678/IBAE/Procuradoria da República 

 

DESPACHO DO PROCURADOR 

 

Para Análise do Dr. Eustákio Penudo Gogolês (Consultor da Natureza Engenharia Ecossistêmica) 

 

Sr. Consultor,  

 

Esta Procuradoria vem a Vossa Senhoria solicitar seja elaborada uma análise técnica sobre os fatos denunciados nos autos (segue 

em anexo), afim de que possamos a partir de seu laudo, ter base consistentes para proceder aos tramites processuais e legais que são 

demandados pela denúncia que passaremos a descrever.  

 

DA CONTEXTUALIZAÇÃO DO OBJETO DA MÁTERIA: 

 

O Parque Nacional das Emas é uma Unidade de Conservação ( U.C.) que está localizado no município de Mineiros, no extremo sudoeste do 

estado de Goiás, próximo às fronteiras dos estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Situa-se na área nuclear do Domínio 

Morfoclimático dos Cerrados, com uma área de 131.832 há, conforme figuras 1 e 2:  

 

 
   Fig. 1 – Localização do Parque Nacional das Emas 
 

 
Fig. 2 – Características da Vegetação com base no Domínio Morfoclimático 

 
Esta categoria de Unidade de Conservação enquadra-se no grupo da Unidades de Proteção Integral, conforme previsto no Artigo 

7º da Lei nº 9.985 (SNUC), de 18 de julho de 2000. Com base neste enquadramento é justo afirmar que esta UC apresenta grande sensibilidade 

a processos de antropização pois caracteriza-se com uma área de preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e 



Disciplina de Gestão Ambiental-PPGG/2020 
Universidade Federal de Rondônia 

 
  
beleza cênica, o que possibilita a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, 

de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico, com severas restrições estabelecidas conforme indicado no Artigo 11 da Lei 

nº 9.985/2000. Também está regulamentada pelo Decreto nº 84017 de 21/09/79, situação que reforça seu status de área de preservação 

bastante frágil, vez que no Artigo 7º, Incisos I e II, do decreto supra, os Parques Nacionais devem resguardar in totum duas áreas definidas 

como: I - Zona Intangível, que se caracteriza por ser uma área onde a primitividade da natureza permanece intacta, não se tolerando quaisquer 

alterações humanas, representando o mais alto grau de preservação. Funciona como matriz de repovoamento de outras zonas onde já são 

permitidas atividades humanas regulamentadas. Esta zona é dedicada à proteção integral de ecossistemas, dos recursos genéticos e ao 

monitoramento ambiental. O objetivo básico do manejo é a preservação garantindo a evolução natural. E a II - Zona Primitiva, que é aquela 

onde tenha ocorrido pequena ou mínima intervenção humana, contendo espécies da flora e da fauna ou fenômenos naturais de grande valor 

científico. 

 

DO MÉRITO DA MATÉRIA E DOS FATOS DENUNCIADOS: 

 

 O Ministério Público por meio de denúncias identificou uma série de problemas no PARNA/EMAS, tipificados pela Lei de 

Crimes Ambientais (Lei 9605/98, de 12 de fevereiro de 1998), pois podem estar comprometendo a integridade da Unidade de Conservação, 

por conseguinte, qualquer possibilidade de se estabelecer uma correta Gestão do Parque. Soma-se neste contexto, perda dos padrões 

biogeográficos de distribuição e de fluxo gênico das espécies, somados a outros impactos no ecossistema do referido parque.  

 

1ª Solicitação: Assim sendo, solicitamos parecer técnico consubstanciado, de modo que possam ser avaliados por vossa consultoria, aspectos 

legais, biogeográficos, ecossistêmicos, sociais, conjunturais e de gestão ambiental do PARNA/EMAS, tomando como base os problemas 

abaixo relacionados, caracterizados e tipificados no âmbito das seguintes denúncias: 

 

Denúncia 01 - Cabeceiras e margens dos mananciais estão sendo desflorestadas para uso de madeira como lenha e carvão. Essas 

atividades estão dentro das Zonas I e II do Artigo 7º do Decreto nº 84017/79; 

 

Denúncia 02 - Existem cercas cortando a área nuclear da Unidade de Conservação; 

 

Denúncia 03 - O entorno da área está sob pressão de fazendeiros da soja, o que pode afetar fluxos gênicos entre as espécies; 

 

Denúncia 04 - Famílias Tradicionais estão caçando na Unidade de Conservação para seu sustento. Atividades comerciais da 

caça podem estar acontecendo; 

 

Denúncia 05 - Algumas zonas de Declividade, em função de terem sido desmatadas, estão com forte ravinamento e alguns rios 

já apresentam sinais de assoreamento; 

 

DOS AGRAVANTES (AGT):  

 

AGT 01 - A responsabilidade administrativa da área está sendo terceirizada pelo poder público por falta de recursos financeiros 

para contratação de pessoal qualificado; 

 

 AGT 02 - A fiscalização é insuficiente e com indícios de corrupção ativa do órgão responsável; 

  

AGT 03 - A política nacional de incentivo à produção de soja e de gado avança para zonas de borda do PARNA/EMAS. 

 

AGT 04 – O Ministério do Meio Ambiente e da Agricultura não estabelecem diálogo cooperativo entre as pastas. 

 

DA ANÁLISE E PARECER 

 

 Por fim, com base nos problemas acima definidos, solicitamos (2ª Solicitação) de Vossa Senhoria PARECER técnico utilizando-

se da legislação pertinente, de tal maneira que se discuta: 

 

 CONTEXTO POLÍTICO 

 CONTEXTO DA GESTÃO AMBIENTAL (ver 1ª Solicitação)  

 O DIAGNÓSTICO LEGAL 

 PROGNÓSTICO DA SITUAÇÃO APONTANDO CENÁRIOS PROVÁVEIS 

 INCONGRUÊNCIAS LEGAIS E/OU AMBIENTAIS/IMPUTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE À LUZ 

DA LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

 ALTERNATIVAS E SOLUÇÕES  

 

 Afim de que o Ministério Público tome as devidas providências. 

Mineiros-GO, 06 de novembro de 2020. 

 

 

Atenciosamente,  

 

 

Procurador Eusébio Desconfiaço 

Ministério Público Federal 
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ANEXO II 

 

 
RELATÓRIO TÉCNICO DA CONSULTORIA 

 
 

 
 O Relatório Técnico deverá apresentar o seguinte layout: 
 

 Capa Técnica com dados da Consultoria; 

 Resumo e abstract com no máximo 250 palavras cada, espaço simples, letra tamanho 8, Times New Roman; 

 Cinco palavras-chave; 

 Sumário, Introdução;  

 Contextualização do Tema alvo da análise do(a) Consultor(a); 

 Análise do mérito da matéria com diagnóstico legal; prognóstico; incongruências, contradições ou imprecisões legais e 
conceituais à luz do conceito de gestão ambiental; soluções e/ou alternativas ao problema apresentado alvo das denúncias; 

 Identificação do autor em nota de rodapé na primeira página, espaço simples, letra tamanho 7;  

 Deverá ser escrito individualmente; com no máximo 08 páginas e no mínimo 06, com espaço 1,5 letra tamanho 11, Times 
New Roman; 

 Deverá seguir os padrões de escrita científica utilizando-se para isto, as regras da ABNT (Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – NBR-6023); 

 Quesitos a serem observados na correção do Relatório:  
- Originalidade do trabalho, português, robustez do texto; objetividade técnica com precisão de análise; boa formatação; 
relação com o trabalho de dissertação e pertinência com a Geografia e com Gestão Ambiental;  

 O relatório deve apresentar referencial bibliográfico utilizado; 

 Data de entrega dos relatórios: 14 de dezembro de 2020 (não serão aceitos trabalhos após esta data, exceto se o motivo 
da não entrega for ocasionado por problemas de saúde – comprovada por atestado médico);  

 Os relatórios deverão ser encaminhados na forma digital/PDF para o e-mail: dorisval@unir.br  ; 
 
Boa Sorte! 

 
 

mailto:dorisval@unir.br

